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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518
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   : Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino
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   : Consª Rute Maria Pozzi Casati.

PARECER CEE Nº     138/2002                    CEB             Aprovado em 15-05-2002

                                                                      Comunicado ao Pleno  em 22-05-2002

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. A Direção da Escola Patro Homa, localizada no município de Santos, recorre a este Conselho contra a decisão da DE da Região de  Santos que considerou promovido o aluno Guilherme de Andrade Bergamini (fls. 04)

O aluno  havia sido retido em 2001 na 7ª série do Ensino Fundamental por não ter obtido a média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Matemática (5,0), Português (5,5), Ciências Físicas e Biológicas (5,0) e Inglês (5,5) (boletim de notas às fls. 28).

Em 06-12-01, o pai do aluno ingressou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 10)

Em 13-12-01, a Direção da escola pronunciou-se com base em reunião do Conselho de Classe mantendo a retenção. Desta decisão, o pai tomou ciência na mesma data (fls. 16 a 18).

Em 14-12-01, o pai formulou  recurso junto à DE, contra a decisão da escola. Na ocasião, argumentou que a escola não propiciou recuperação contínua e paralela,  mas sim,   reforço, de cujo horário não foi cientificado. (fls. 20)

A Comissão de Supervisores, designada pela DE, providenciou a documentação pertinente e, em 15-01-02, manifestou-se favorável à promoção do aluno. (fls. 85) 

Em sua análise, a Comissão de Supervisores afirma que a escola “não juntou nenhum documento que comprove que tenha dado ciência inequívoca aos pais do mau desempenho do aluno, a não ser a ficha da Deliberação CEE 11/96” (ficha individual de avaliação periódica) “Assim, dentre os documentos enviados, vê-se (...) que a mãe do aluno assinou a ficha do primeiro bimestre em 31-08-2001.” 

Considera, ainda, que a escola falhou quando descumpriu o art. 1º da Deliberação. CEE 11/96 - prevendo que o resultado final da avaliação deve refletir o desempenho global do aluno, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 

Ressalta, por fim, o que considera excessiva ênfase da escola quanto ao comportamento disciplinar do aluno, sugerindo que “teria havido atitudes discriminatórias em relação ao aluno diante de tantos atos de indisciplina praticados durante o ano letivo.”   

A Comissão concluiu seu parecer manifestando-se pela promoção do aluno.

Em 13-02-02, a Direção da escola protocolou recurso neste  Conselho contra a decisão da DE. (fls. 04 e 16-18)

De sua  exposição, destaca-se:

O pai “alega, erroneamente , que seu filho não teve possibilidade de recuperação, mas o fato é que ele não compareceu nos dias e horários marcados...Os Diários de Classe dos professores indicam as datas, os alunos e os conteúdos dados em cada trimestre, nas aulas normais e recuperação..” (fls. 17)  

A Supervisão, em sua análise, desprezou “ documentos comprobatórios da ciência dos genitores com relação às faltas e ao aproveitamento deficitário do educando, diante das aulas ministradas em forma contínua, assim como daquelas que se destinaram à recuperação paralela de suas faltas e dificuldades de aprendizado. “ (...) ressalte-se, por exemplo, que na recuperação paralela relativa à matéria de Português, de  10 aulas,  (o aluno) compareceu a apenas 03, não realizando a avaliação.” 

- A Supervisão da DE não observou o art. 3º da Deliberação CEE Nº 11/96, prevendo que compete ao Supervisor, após divulgados pela escola os resultados das avaliações, verificar se houve inobservância, total ou parcial  das normas dispostas na Deliberação CEE 11/96, com registro em Termo de Visita. “Não houve (...) a visita de verificação fixada na Lei, por parte dos senhores Supervisores de Ensino, de forma que tal apreciação fosse realizada minuciosamente...”.

“Todo o procedimento administrativo com relação à avaliação, recuperaçãO e aprovação do aluno foi baseado tão somente dentro da Legislação federal em vigência; assim como nas normas existentes no Regimento Interno da Instituição Particular de Ensino, e no Plano Pedagógico do referido ano letivo, ambos, ressalte-se, aprovados pela Diretoria de Ensino.” 

 1.2. Constam, ainda, dos autos: 

· Quadro de notas (fls. 28)

- Fichas individuais de Avaliação Periódica de acordo com o art. 7º da Deliberação CEE Nº 11/96, registrando as dificuldades do aluno e sugerindo procedimentos para sua recuperação escolar. Nas fichas, observa-se anotações relativas à despreocupação com os estudos, não realização de tarefas, dispersão, indisciplina e faltas. Registra-se ciência do responsável pelo aluno na ficha de Agosto/2001.

- Atas do Conselho de Classe, constando às fls. 45 afirmação de que “quando o pai alega que a Escola não promoveu processo de Recuperação (...) o processo existiu sim pois como comprovam as folhas assinadas pela mãe, no 2º trimestre, ela tomou ciência, por escrito, das dificuldades que ela apresentou e das exigências dos professores quanto à necessidade de compensar excesso de ausências e participar do reforço, dado à tarde em dias e horários marcados pelos professores e que constam nos respectivos Diários de Classe. O aluno não participou porque não queria faltar aos treinos do tênis de mesa que também eram feitos à tarde.”  (fls.36 a 53)

- Diários de Classe registrando conteúdo, exercícios, revisão de conteúdo, avaliação, reforço, recuperação, bem como ocorrências de indisciplina (fls. 59 a 84).

- Regimento Escolar ( fls. 14 do Protocolo DE Região Santos Nº 500679/02)

- Proposta Pedagógica e Planos Anuais de Ensino (fls. 37 do Protocolo DE Região Santos Nº 500679/02)

- Declarações de pais de alunos afirmando que a escola propiciou aulas de reforço aos alunos, tendo os alunos sido notificados com antecedência. (fls. 140 a 146 do Protocolo DE Região Santos Nº 500679/02)

- Lista de alunos atletas beneficiados por bolsas de estudo integral concedidas pela Escola Patro Homa, em convênio com a Prefeitura Municipal de Santos. (fls. 147 do (Protocolo DE Região Santos Nº 500679/02)

- “Declaração de Transferência” fornecida pela Escola ao aluno, constando seu direito a matricular-se na 8ª série do Ensino Fundamental em 2002, “ em virtude da conclusão do protocolado nº 09/02 de 15 de janeiro de 2002,  referente ao Parecer da DE favorável à promoção do aluno  (fls. 150 do Protocolo DE da Região de Santos Nº 500679/02).

1.3. Na análise da documentação anexada aos autos encontramos desencontros entre as partes envolvidas, com relação às Normas Regimentais da Escola, aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no atendimento ao disposto na Deliberação CEE Nº 11/96. 

1.4 O aluno já está cursando a 8ª série do ensino fundamental em outra Unidade Escolar.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido da Escola Patro Homa de Santos pela extemporalidade da decisão do recurso e em virtude do interessado estar amparado pelo Artigo 24, Inciso II, Letra c da Lei Federal 9394/96. 

São Paulo, 24 de abril de 2002

a) Consª Rute Maria Pozzi Casati

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati,  Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira..

Sala de Câmara de Educação Básica, em 15 de maio de 2002.

a) Cons Arthur Fonseca Filho 

          Presidente da CEB

Publicado no DOE em 23/5/02                       Seção I                           Página 18.
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